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Vinhos do extremo sul gaúcho ganham indicação
geográfica 

Os vinhos tintos, brancos, rosé e espumantes pro-
duzidos na região da Campanha Gaúcha, no extremo
sul do Brasil, próximo às fronteiras do RioGrande do
Sul com o Uruguai e a Argentina, foram re-
conhecidos com identificação geográfica própria pe-
lo Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(Inpi).

A decisão, que atribui indicação de procedência, foi
anunciada no início de maio, e garante selo de au-
tenticidade à produção de 18 vinícolas que atuam em
14 municípios contornados pelas regiões da Serra do
Sudeste, Missões e Depressão Centrada.

De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária(Embrapa),aCampanhaGaúcha éose-
gundo polo de produção nacional de vinho, com 31%
da produção, atrás apenas da Serra Gaúcha que con-
centra 59% de toda a produção do país.

No ano passado, os 1.512 hectares das vinícolas ren-
deram mais de 5,6 milhões de litros de vinho. O re-
gulamento do uso da indicação de procedência
expedido pelo Inpi prevê a produção de vinhos com
até 36 tipos de uvas (cultivares de Vitis vinífera).

Na produção do vinho tinto, o destaque é para a uva
Cabernet Sauvignon. No caso do vinho branco e dos
espumantes, há proeminência da uva Chardonnay.
Segundo especialistas da Embrapa, o vinho tinto da
região tem cor com "matiz-vivo rubi claro". Os vi-
nhos brancos têm "matiz palha ou amarelo-claro" e
os espumantes são de "coloração clara ou rosé".

Clima, solo e relevo propícios

A Campanha Gaúcha está entre as coordenadas 29ª e
32ª de latitude sul, faixa de outras regiões vi-
tivinícolas da Argentina, Uruguai, Chile, África do
Sul, Nova Zelândia e Austrália. As parreiras das uvas
estão em grandes extensões de baixa declividade, o
que favoreceamecanização dacolheita, barateia cus-
tos e possibilita maior escala de produção.

A área é ensolarada, mais quente e com menor vo-
lume de chuvas do que outras regiões produtoras no
sul do Brasil.

"Nós temos clima, solo e relevo quesão propícios. Os
solos daqui são muito drenadoserecebem pouca chu-
va. Propicia melhor qualidade da fruta que sai do par-
reiral", assinala Clori Peruzzo, presidente da
Associação dos Produtores deVinhos Finos daCam-
panha Gaúcha.

A maioria das vinícolas (15 das 18) são de pequeno
porte, com oito empregados em média, o triplo na
época da colheita - que inicia em janeiro, com a re-
tirada da uva Chardonnay, e termina em abril com o
colhimento dauvaCabernetSauvignon.Segundo Pe-
ruzzo, o porte das vinícolas faz com que "não con-
corram com grande produção, mas com qualidade."

Além da comercialização do vinho, há expectativa
entre os produtoresquea indicação geográfica atraia
outros negócios. De acordo com o Ministério do Tu-
rismo, o município de Bento Gonçalves, grande polo
brasileiro do vinho, tem 800 mil turistas registrados
anualmente, e recebe mais de 350 mil no período de
colheita da uva.

Outras indicações
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A Campanha Gaúcha é a sétima região a registrar no
Inpi indicação geográfica para a produção de vi-
nhos. Apenas uma dessas está fora do Rio Grande do
Sul - a Vales da Uva Goethe, em Santa Catarina.

Além das indicações geográficas já atribuídas outras
três estão em fase de estruturação com apoio da Em-

brapa: mais uma no território gaúcho, em Altos de
PintoBandeira; outra no PlanaltoCatarinense; eater-
ceira no Vale do São Francisco, no eixo Petrolina e
Juazeiro, entre Pernambuco e Bahia.
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O que a Corte de Internet de Pequim revela sobre o
futuro do Judiciário? 

Pelo menos na China, o futuro das cortes já começou
Crédito: Pixabay

Em agosto de 2017, o Supremo Tribunal Popular da
China órgão judiciário superiordaChina Continental
autoriza a criação da primeira corte de Internet chi-
nesa. Não em Pequim ou Xangai, a inauguração da
mais ousada inovação tecnológica no judiciário chi-
nês se inicia em Hangzhou, cidade que sedia a Ali-
baba maior empresa decomércio eletrônico daChina
e uma das empresas mais valiosas do mundo.

Em 2018, Pequim e Cantão (Guangzhou) inauguram
as suas cortes de internet em dezembrode2019, aSu-
prema Corte chinesa publica um white paper, no
qual, ao decorrer de mais de cem páginas, avalia os
aprendizados, celebra os resultados e indica pontos
para melhoria das três cortes de internet[1]. Re-
pentina e generalizadamente, em janeiro de 2020,
cortes ao redor do país passam a oferecer pro-
cedimentos online respeitando à necessidade do iso-
lamento social por conta do surto da COVID19. O
que a experiência das três cortes de internet pode an-
tecipar sobre o futuro do judiciário na China e no
mundo?

De acordo com as Disposições do Supremo Tribunal
Popular sobre várias questões relativas ao jul-
gamento de casos por cortes de Internet[2], de 2018,
as cortes de internet tem competência relativa, para
julgar em primeira instância, as seguintes matérias
civis e administrativas: (1) compras, serviços e em-
préstimos financeiros realizados pela internet, (2)
direitos autorais; (3) questões de domínio na in-
ternet; (4) direitos de personalidade e propriedade de
terceiros na internet; (5) fato do produto comprado
online; (6) ações de interesse público relacionadas à
Internet movidas pela Procuradoria (funcionalmente
equivalente chinês ao Ministério Público); (7) Li-
tígios administrativos em relação aos órgãos de ges-
tão da internet.
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Nas cortes de internet chinesas são julgadas matérias
diversas, do ponto de vista legislativo e dogmático,
de responsabilidade civil e direito do consumidor a
propriedade intelectual. As sete regras de com-
petência revelam três critérios comuns: (i) disputas
frequentes (o que não significa que sejam simples) na
internet, (ii) causadas por partes que se relacionam e
produzem provas online, (iii) cuja solução e cum-
primentodasentençadepende do uso da internet (e.g.
devolução de um produto, retirada de um site ou con-
teúdo). Ainda que se trate de cortes dedicadas a ma-
térias específicas e determináveis, seria inadequado
entendê-las como varas especializadas, a exemplo
daquelas criadas pelo TribunaldeJustiça deSão Pau-
lo.

As cortes de internet são ecléticas e testam pos-
sibilidades de litigância totalmente online para casos
surgidos na internet. No primeiro ano da corte de in-
ternet de Pequim, no entanto, 77,7% dos casos apre-
sentados tratavam de questões de propriedade
intelectual. Em um distante segundo lugar, contratos
de compra e venda online representaram 12.3% dos
casos[3].

O valor dos direitos de propriedade intelectual na
China onde competição, cópia e inovação criam as
mais variadas disputas explica, em parte, a dis-
crepância entre disputas de propriedade intelectual
e comércio online. Outra inovação chinesa nos sis-
temas resolução de conflitos colabora para este re-
sultado: muitos dos casos de ecommerce são
solucionados em plataformas privadas de mediação

disponíveis dentro de mercados como o Taobao, da
Alibaba, e sua maior concorrente, o Jingdong[4].

A complementariedade entre sistemas privados de
solução deconflitoseas cortes deinternet, nãoéaúni-
ca relação existente entre as empresas inovadoras e o
judiciário chinês. 25 empresas dos setores de in-
teligência artificial, realidade virtual, ar-
mazenamento em nuvem, blockchain e bigdata
atuaram na construção da corte de internet de Pe-
quim. Por vários meios digitais, a corte pode receber
casos fora do horário comercial, validar provas en-
viadas por meio de um mini-app disponível dentro
do wechat, por onde disponibiliza vídeos e materiais
sobre casos frequentes, consulta aos perfis dos juí-
zes, e acesso às sentenças e estatísticas sobre a corte.
Todas as fases do processo dispensam encontro pre-
senciais, protocolos físicos e papéis.

A sede da corte em Pequim abriga robôs, juízes e téc-
nicos que atuam na programação e manutenção dos
vários sistemas. Câmeras, microfones e luzes pro-
fissionais compõem as salas de audiência montadas
com estrutura de estúdio. Sentenças são transcritas
em tempo real por meio do reconhecimento de voz.
Não há trânsito de partes, cartorários, testemunhas e
advogados. Silenciosa, a corte recebe visitantes co-
mo pesquisadores e juízes de todo o mundo[5].

Como avaliar a performance de um órgão judicial e a
satisfação do cidadão que o acessa? Ainda que se re-
conheça que celeridade não significa justiça, é im-
provável que o diferimento do processo ao longo do
tempo colabore para a satisfação das partes em re-
lação a solução da controvérsia. Casos apresentados
a corte de internet de Pequim, durante seu primeiro
ano (2018-2019), duraram, em média 40 dias, entre a
petição inicial e o trânsito em julgado, execução da
sentença ou apresentação de recurso à segunda ins-
tância. As audiências duraram, em média, 37 mi-
nutos, mas em mais de 60% dos casos, menos de 17
minutos.

Em impressionantes 98,3% dos casos, os litigantes
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optaram por não recorrer e em 98% dos casos, os li-
tigantes cumpriram voluntariamente a sentença sem
a necessidade de execução judicial. Em umano, o nú-
mero de visitas ao site do da corte excedeu 45 mi-
lhões, com uma média de 12.689 visitas por dia.
Durante o primeiro ano, 20.465 usuários se re-
gistraram na plataforma. Os dados divulgados não
são suficientes para conclusões definitivas sobre o
futuro da corte de internet de Pequim, mas servem de
indíciodequeas bases tecnológicas e jurídicasdacor-
te são adequadas às disputas que definem a vida co-
nectada à internet.

Embora a corte de internet de Pequim não resulte de
uma reforma profunda no sistema judicial trata-se de
uma importante experiência institucional em meio a
processos e instituições majoritariamente ana-
lógicas, relativamente lentas e ainda pouco aces-
síveis. A qualificação de juízes e disponibilização de
recursos para que as cortes, fora dos grandes centros
econômico e tecnológicos, tenham autonomia em re-
lação às autoridades locais e ganhem eficiência são
dois dos principais desafios no horizonte do ju-
diciário chinês.

Um olhar para a formação social e política da China e
sua impressionante transformação econômica aolon-
go dos últimos 40 anos é imprescindível em qualquer
análise dos fenômenos tecnológicos ou avanços ju-
rídicos no país mais populoso, e segundo mais rico,
do mundo.

Atéo iníciodas reformas modernizantes dadécadade
1980, o exercício remunerado da advocacia era cri-
me, não existiam escolas de direito abertas no país e
os juízes eram majoritariamente militares apo-
sentados que decidiam disputas com base em regras
de razoabilidade ou informes do partido. As marcas
dos movimentos de mobilização em massa per-
manente, que culminam na revolução cultural
(1966-1976), foram profundas na desestruturação do
estado chinês e do próprio partido comunista.

A recente e crescente modernização institucional do

judiciário e do direito, indica que soluções próprias e
adequadas aosistema político chinês em quenãopre-
visão constitucional de divisão horizontal entre po-
deres interdependentes estão sendo desenvolvidas
com relativo sucesso. As três cortes de internet sim-
bolizam o interesse do governo central em aumentar
as capacidades e confiabilidade das cortes por meio
do uso da tecnologia e da profissionalização de qua-
dros.

Julgamentos informados por inteligência artificial,
provas validadas por blockchain e salas de me-
diações com uso de realidade virtual fazem parte do
presente da China, onde há 40 anos o direito moderno
era uma miragem. Para que essas novas tecnologias
sirvam ao direito, e não o contrário, seus limites éti-
cos e jurídicos precisamser bem compreendidosees-
ta é uma tarefa global.

Neste sentido, a experiência das três cortes de in-
ternet na China é relevante para que se projetem cor-
tes mais acessíveis, responsivas e justas ao redor do
mundo. As possibilidades de consumo e re-
lacionamento digitais alargadas por tecnologias já
disponíveis muitas delas Made in China e a nova de-
manda por isolamento social indicam que, pelo
menos na China, o futuro das cortes já começou.

[1] http://english.court.gov.cn/2019-12/04/content
_37527763.htm

[2] ht-
tp://www.court.gov.cn/zixun-xiangqing-11698 1.h-
tml

[3] Os dados utilizados neste artigo foram retirados
do documento White Paper sobre o processo na corte
de internet de Pequim
(&#21271;&#20140;&#20114;
&#32852;&#32593;
&#27861;&#38498;&#23457;&
#21028;&#30333;& #30382;&#20070;) disponível,
em chinês, em: https://www.bjinternetcourt.gov.cn
/c ac/zw/1567483035819.html
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[4] As questões jurídicas atinentes ao crowdsourced
online dispute resolution (CODR), promovido pelas
plataformas de vendas online, são discutidas pelo
professor Wei Gao, da Universidade de Pequim, em
artigo recente disponível, em inglês, em: ht-
tps://www .tan-
dfonline.com/doi/abs/10.1080/20517
483.2018.1603645

[5] Um retrato da experiência disponível aos vi-
sitantes da corte de internet de Hangzhou, que é si-

milar à de Pequim, está disponível em vídeo, em
inglês, em: https://www.youtube.com/watch?v=Qk
czNbGxvN4&t=1116s

Lucas Wosgrau Padilha
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